
Art. 310. (...) o juiz deverá, fundamentadamente:

I - relaxar a prisão ilegal; ou

II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos

constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem inadequadas ou insuficientes as

medidas cautelares diversas da prisão; ou

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança.

Código de Processo Penal



Relaxamento da prisão em flagrante

1) É realizada uma análise da legalidade da prisão. Se regular não deve haver o

relaxamento.

2) Eventuais vícios na prisão geram seu relaxamento, mas não maculam a ação penal

3) O relaxamento da prisão em flagrante, em razão de eventuais vícios, não impede que

o juiz decrete a prisão preventiva ou medidas cautelares diversas da prisão.

DA PRISÃO EM FLAGRANTE



Pode o juiz da audiência de custódia converter, de ofício, a prisão em flagrante em

preventiva?

Súmula 676-STJ:

Em razão da Lei n. 13.964/2019, não é mais possível ao juiz, de ofício, decretar ou

converter prisão em flagrante em prisão preventiva.



Art. 310. (...)

§ 1º Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o agente praticou o fato em

qualquer das condições constantes dos incisos I, II ou III do caput do art. 23 do Decreto-

Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), poderá, fundamentadamente,

conceder ao acusado liberdade provisória, mediante termo de comparecimento

obrigatório a todos os atos processuais, sob pena de revogação.
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Art. 310. (...)

§ 2º Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que integra organização criminosa

armada ou milícia, ou que porta arma de fogo de uso restrito, deverá denegar a

liberdade provisória, com ou sem medidas cautelares. (Incluído pela Lei nº 13.964, de

2019)
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Art. 310. (...)

§ 3º A autoridade que deu causa, sem motivação idônea, à não realização da audiência

de custódia no prazo estabelecido no caput deste artigo responderá administrativa, civil

e penalmente pela omissão. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)
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Art. 310. (...)

§ 4º Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após o decurso do prazo estabelecido

no caput deste artigo, a não realização de audiência de custódia sem motivação idônea

ensejará também a ilegalidade da prisão, a ser relaxada pela autoridade competente,

sem prejuízo da possibilidade de imediata decretação de prisão preventiva. (Incluído

pela Lei nº 13.964, de 2019)
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Surgem duas perguntas:

1) A não realização da audiência de custódia no prazo legal enseja o automático

relaxamento da prisão?

2) É possível a realização da audiência de custódia por videoconferência?

Código de Processo Penal



STF. ADIs 6.298, 6.299, 6.300 e 6.305, julgadas em 24/08/2023

“A imposição da ilegalidade automática da prisão, como consequência jurídica da não

realização da audiência de custódia no prazo de 24 horas, fere a razoabilidade, uma vez que

desconsidera dificuldades práticas locais de várias regiões do país, bem como dificuldades

logísticas decorrentes de operações policiais de considerável porte. A categoria aberta

“motivação idônea”, que excepciona a ilegalidade da prisão, é demasiadamente abstrata e não

fornece baliza interpretativa segura para aplicação do dispositivo.

Por conseguinte, deve-se atribuir interpretação conforme ao caput do art. 310 do CPP, alterado

pela Lei nº 13.964/2019, para assentar que o juiz, em caso de urgência e se o meio se revelar

idôneo, poderá realizar a audiência de custódia por videoconferência.

Confere-se, por fim, interpretação conforme ao § 4º do art. 310 do CPP, incluído pela Lei nº

13.964/2019, para assentar que a autoridade judiciária deverá avaliar se estão presentes os

requisitos para a prorrogação excepcional do prazo ou para sua realização por

videoconferência, sem prejuízo da possibilidade de imediata decretação de prisão preventiva.”



Jurisprudência

Pode o juiz emitir decisão de mérito na audiência de custódia?

A separação entre as funções de acusar defender e julgar é o signo essencial do sistema acusatório

de processo penal, porquanto a atuação do Judiciário na fase pré-processual somente se revela

admissível com o propósito de proteger as garantias fundamentais dos investigados.

In casu, o juízo plantonista apontou a atipicidade da conduta em sede de audiência de

apresentação. (...) Por se tratar de mero juízo de garantia, deveria ter se limitado à regularidade

da prisão e mais nada, porquanto absolutamente incompetente para o mérito da causa. Em

função disso, toda e qualquer consideração feita a tal respeito – mérito da infração penal em tese

cometida – não produz os efeitos da coisa julgada, mesmo porque de sentença sequer se trata.

(STF HC 157306, j. em 25/09/2018)



Jurisprudência

Na ocorrência de autuação de crime em flagrante, ainda que seja dispensável ordem judicial para a

apreensão de telefone celular, as mensagens armazenadas no aparelho estão protegidas pelo sigilo

telefônico, que compreende igualmente a transmissão, recepção ou emissão de símbolos, caracteres,

sinais, escritos, imagens, sons ou informações de qualquer natureza, por meio de telefonia fixa ou móvel

ou, ainda, por meio de sistemas de informática e telemática.

STJ. 5ª Turma. RHC 67.379-RN, Rel. Min. Ribeiro Dantas, julgado em 20/10/2016 (Info 593).

Sem prévia autorização judicial, são nulas as provas obtidas pela polícia por meio da extração de dados e

de conversas registradas no WhatsApp presentes no celular do suposto autor de fato delituoso, ainda que

o aparelho tenha sido apreendido no momento da prisão em flagrante.

STJ. 6ª Turma. RHC 51.531-RO, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 19/4/2016 (Info 583).



• Delegado de polícia deve analisar a ilicitude ao lavrar o auto de prisão em

flagrante? Em outras palavras, pode deixar de lavrar o flagrante se estiver

presente uma excludente de ilicitude?



• Delegado de polícia pode aplicar o princípio da insignificância diante do caso

concreto?
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